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Com Indícios Bastantes de Falsificação: 

Ministério da Saúde adjudica concurso a 

empresa que já tinha apresentado uma Garantia 

Falsa

O Banco Comercial de Investimento (BCI), através 

do seu Gabinete de Clientes Institucionais, 

enviou no dia 8 de Novembro de 2017 um 

ofício ao Ministério da Saúde (MISAU), com a 

referência 113/BCI/DNI/2017, informando que 

o termo de Garantia Bancáaria apresentado 

pela empresa Unistar Medical, Limitada, com 

o número C.E.2017.11.03.2485.DOP, emitido no 

dia 3 de Novembro de 2017, no montante de 

61.360.338,72 Mt (sessenta e um milhões, trezentos 

e sessenta mil, trezentos e trinta e oito meticais 

e dois centavos) não tinha sido emitido por esta 

instituição bancária. 

Este termo de Garantia Bancária refere-se ao 

Concurso Público nº 30/FG/UGEA/MISAU/17 
para a aquisição de Kit de Raio X Móvel, tendo 

sido adjudicado a esta empresa pelo valor de 

122.760.677,44 Mt (cento e vinte e dois milhões, 

setecentos e vinte mil, seiscentos e setenta e sete 

meticais e quarenta e quatro centavos). 

O termo de Garantia Bancária é o documento 

aceite pela Entidade Contratante como o garante 

de a Contratada cumprir as obrigações assumidas 

com a apresentação da proposta ou com a 

Com Indícios Bastantes de 
Falsificação: Ministério da Saúde 
adjudica concurso a empresa que já 
tinha apresentado uma Garantia Falsa



celebração do Contrato, conforme for o caso. 

Como parte das diligências para aferir a veracidade 

dos documentos apresentados, coube ao MISAU 

solicitar o apuramento da veracidade do termo 

de Garantia Bancária apresentado pela empresa 
Unistar Medical, Limitada junto do banco 

emissor, no caso concreto o Banco Comercial e 

de Investimentos, SA (BCI).

A 8 de Novembro do ano passado, o banco 

que supostamente emitiu o termo de Garantia 

Bancária informou o MISAU que a Unistar Medical, 

Limitada, empresa que, segundo o Boletim da 

República nº 60, III Série, de 29 de Julho de 2015 – 

pág. 2224 – é detida por Mahomed Ebrahim Ravat 

e Mariam Bibi Adam Maye, tinha apresentado ao 

MISAU um termo de garantia bancária que não 

tinha sido emitido por esta entidade bancária, 

portanto, tratava-se de um documento falsificado.  

Após ter recebido este ofício do banco, que 

informava que o termo de Garantia Bancária 

apresentado pela Unistar Medical, Limitada era 

falso, o MISAU, a nível das suas estruturas do topo, 

recorreu a todos os mecanismos possíveis para 

que o BCI relevasse a irregularidade constatada, 

invocando a necessidade de continuar com o 

processo, pois havia urgência na aquisição dos bens 

que seriam providos pela empresa em questão. 

Este argumento não é crível pois, tratando-se de 

um concurso público e tendo ocorrido uma grave 

irregularidade, a empresa visada deveria ter sido 

convocada a prestar esclarecimentos e o contrato 

deveria ter sido adjudicado ao concorrente que 

ficou em segundo lugar no concurso. 

Porém, o Ministério da Saúde afirma que para 

o caso deste concurso não houve segundo 

classificado, uma vez que só a empresa vencedora 

é que tinha conseguido reunir as especificações 

técnicas do concurso.

Portanto, pese embora a grave irregularidade 

apresentada, havia por parte do MISAU vontade 

de manter a adjudicação do contrato à empresa 

Unistar Medical, Limitada com o argumento 

de que se tratava de uma urgência e, por 

conseguinte, não haveria tempo para se proceder 

ao lançamento de um novo concurso.  

O Centro de Integridade Pública solicitou junto 

do MISAU mais explicações em torno desta 

adjudicação, tendo recebido do Ministério a 

confirmação de que a garantia era falsa e que 

nesse momento procediam às démarches com 

vista a desencadear mecanismos legais ao abrigo 

do previsto no Decreto nº 5/2016 de 8 de Março. 

O mais agravante é que, apesar de um mês antes, 

exactamente no dia 8 de Novembro de 2017, o 

MISAU ter sido alertado pelo Banco Comercial de 

Investimentos (BCI) sobre o termo de Garantia 

Bancária falso, no dia 14 de Dezembro de 2017, 

este mesmo Ministério voltou a adjudicar um 

outro concurso público (G-123/WB/UGEA/
MISAU/17) de fornecimento de equipamento 

Raio X, no âmbito do Projecto de Fortalecimento 

do Combate à Tuberculose e Sistema de Saúde, à 

mesma empresa Unistar Medical, Limitada. 

Portanto, à Unistar Medical, Limitada foi 

adjudicado o item número 9 do concurso 

público G-123/WB/UGEA/MISAU/17 no valor 

de 11.573.993,20 Mt (onze milhões, quinhentos e 

setenta e três mil, novecentos e noventa e três 

meticais e vinte centavos) para o fornecimento de 

Dosímetros, enquanto decorriam as démarches 

desencadeadas pelo MISAU, o que per si é um 

contrassenso, tendo em conta que se trata, por 

um lado, de gestão de erário público e, por outro, 

de uma empresa que apresentou documentos 

falsificados.  
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Há Indícios Bastantes de Existência 
de Crime de Falsificação para que o 
MISAU Oficiosamente Apresentasse 
Denúncia ao Ministério Público

Mais do que simples factos sem relevância jurídico-

criminal, a garantia que o Banco Comercial e de 

Investimentos refere não ter emitido em nome da 

empresa visada configura indício suficiente de um 

crime cuja queixa já devia ter sido submetida ao 

Ministério Público (MP) pelo Ministério da Saúde 

(MISAU). Aliás, não cabe ao MISAU averiguar se a 

garantia em questão é de facto falsa, mas, havendo 

fundadas suspeitas, informar o MP, entidade 

competente em Moçambique para o exercício da 

acção penal. Tratando-se da existência de indícios 

criminais, tão pouco o MISAU se deve substituir 

ao MP, por não ser entidade competente.

Entretanto, ao abrigo do Código Penal (CP) em 

vigor observam-se factos que consubstanciam 

a existência de um crime de falsificação de 

escritos, previsto e punido no Capítulo II do CP, 

concretamente na previsão do artigo 535 com a 

epígrafe “Falsificação de documentos autênticos 

ou que fazem prova plena”, na medida em que 

o documento falsificado visa prejudicar o Estado 

num concurso público, a priori com contornos 

fraudulentos. Os autores deste crime, se provado, 

incorrem numa pena de 2 a 8 anos de prisão, 

portanto, uma pena maior pela sua gravidade. 

O que observou é que segundo a alínea c), n.º 

1 do artigo 535 que prescreve que aquele que 

cometer falsificação que prejudique o Estado 

“fazendo falsa declaração de qualquer facto, que 

os mesmos documentos têm por fim certificar 

e autenticar, ou que é essencial para a validade 

desses documentos”. 

Portanto, os indícios são bastantes para considerar 

que se cometeu uma infracção penal e que 

inexistiu acção do MISAU para colaborar com o 

MP na penalização da mesma, com o agravante 

de, ainda sem ter esclarecimento do caso anterior, 

haver adjudicado um outro concurso a favor 

da empresa suspeita de falsificação de garantia 

bancária.

Assim, o Centro de Integridade Pública fará a 

denúncia dos factos que arrola uma vez que a 

entidade que o devia fazer (o MISAU) se eximiu 

dessa responsabilidade e fará chegar ao MP a 

referida denúncia para que se sigam os ulteriores 

trâmites processuais até ao apuramento da 

verdade pelos órgãos competentes do judiciário.
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Parceiros:

Rua Fernão Melo e Castro, 
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